PARECER Nº 1014, DE 2017
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 548, DE 2011

O nobre Deputado Ed Thomas apresentou o Projeto de Lei nº 548, de 2011, com o condão de instituir a concessão de crédito para a juventude rural do Estado.
Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 56ª a 60ª Sessões Ordinárias (de 03 a 09/06/2011), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.
Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial, fls. 09vº, examinar a matéria em questão.
Ao examiná-la, denotamos tratar-se de iniciativa compatível com a nossa competência legislativa, no plano da atividade legislativa concorrente, de vez que matéria sobre a concessão de créditos para a juventude rural contemplada pela presente propositura, pressupõe o desenvolvimento e o crescimento da produção, no âmbito da atividade agrícola, cuja essência encontra-se arrimada no artigo 24, inciso V, da Constituição Federal.
Nessa senda, estamos sendo compelidos a adotar, em todos os seus termos, a manifestação de fls. 07, de autoria do Deputado Carlos Cezar, que concluiu pela aprovação da presente iniciativa legislativa.
Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 548, de 2011.
a) Maria Lúcia Amary – Relatora Especial 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL
VOTO EM SEPARADO

De autoria do nobre Deputado Ed Thomas, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a concessão de crédito para a juventude rural deste Estado.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 56a a 60a Sessões Ordinárias, de 03 a 09/06/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
O relator designado manifestou-se contrariamente à aprovação da proposta, entretanto, ao requerer vista do projeto, sinto-me na obrigação de abraçar posição diversa por meio deste voto em separado.
Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, 111, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146,111, do regimento já citado.
Diante do exposto e por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.o 548, de 2011.
a) Carlos Cezar 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.

De autoria do nobre Deputado ED THOMAS, o projeto em epígrafe dispõe sobre a concessão de crédito para a juventude rural do Estado.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.
Em que pesem os elevados propósitos do nobre Autor, vejo-me compelido a manifestar-me contrariamente à sua aprovação.
O projeto tem por escopo conceder financiamentos de atividades agropecuárias, agrosilvicultura, turismo rural, agroturismo, artesanato rural e aquicultura para jovens residentes na área rural que se enquadrarem nas circunstâncias descritas no artigo 2º, ou seja, visa à instituição de uma verdadeira política de crédito no âmbito do Estado de São Paulo, conforme se denota da própria justificativa.
Ocorre que compete privativamente à União legislar sobre política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores (Art. 22, VII, CF).
Isto posto, verificando que a matéria invade competência legislativa privativa da União, o voto é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 548, de 2011.
a) Fernando Capez 
